
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.278.402 - SC (2011/0218004-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : JACIR PAMPLONA 
ADVOGADO : FÁBIO VINÍCIUS GUERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. NOVA AVALIAÇÃO DO VALOR DO 
DOMÍNIO PLENO. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. DESNECESSIDADE.

1. Desnecessária prévia intimação do ocupante para acompanhar o processo de 
atualização anual do domínio pleno, com base no Decreto nº 2.398/87, ficando assegurados 
aos administrados os recursos necessários após a divulgação dos novos valores. 
Precedentes: REsp 1.132.403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 11.11.09; 
AgRg no Ag 1.215.005/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.02.10; REsp 
1.182.063/SC, deste Relator, DJe 19.03.10 e REsp 1.171.755, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 08.02.10.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou, 
justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 13 de dezembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.278.402 - SC (2011/0218004-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : JACIR PAMPLONA 
ADVOGADO : FÁBIO VINÍCIUS GUERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. TERRENO DE MARINHA. TAXA 
DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. NOVA AVALIAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. 
PRÉVIA INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. DESNECESSIDADE.

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à 
abertura da via especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF. Incidência da 
Súmula 284/STF. 

2. Desnecessária prévia intimação do ocupante para acompanhar o processo de 
atualização anual do domínio pleno, com base no Decreto nº 2.398/87, ficando assegurados 
aos administrados os recursos necessários após a divulgação dos novos valores. 
Precedentes: REsp 1.132.403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 11.11.09; 
AgRg no Ag 1.215.005/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.02.10; REsp 
1.182.063/SC, deste Relator, DJe 19.03.10 e REsp 1.171.755, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 08.02.10.

3. Recurso especial conhecido, em parte, e provido (e-STJ fl. 380).

Opostos embargos de declaração pela agravada, a decisão foi integrada nos termos da 

seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
ENCARGOS SUCUMBENCIAIS. DESNECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO. 
SÚMULA 256/STF. REVERSÃO.

1. "É dispensável pedido expresso para condenação do réu em honorários, com 
fundamento nos arts. 63 ou 64 do Código de Processo Civil" (Súmula 256/STF).

2. Provido o recurso especial, impõe-se, no particular, o restabelecimento dos 
ônus sucumbenciais fixados na sentença.

3. Embargos de declaração acolhidos (e-STJ fl. 417).

O agravante alega, em síntese, que "por contrário ao princípio da legalidade, deve ser 

considerado como não existente o processo/ato administrativo, seja pela inexistência, seja pela ausência 

de intimação pessoal, mantendo-se a nulidade de todos os atos decorrentes do suposto processo, 

inclusive o aumento verificado na taxa de ocupação" (e-STJ fls. 394-395).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.278.402 - SC (2011/0218004-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. NOVA AVALIAÇÃO DO VALOR DO 
DOMÍNIO PLENO. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. DESNECESSIDADE.

1. Desnecessária prévia intimação do ocupante para acompanhar o processo de 
atualização anual do domínio pleno, com base no Decreto nº 2.398/87, ficando assegurados 
aos administrados os recursos necessários após a divulgação dos novos valores. 
Precedentes: REsp 1.132.403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 11.11.09; 
AgRg no Ag 1.215.005/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.02.10; REsp 
1.182.063/SC, deste Relator, DJe 19.03.10 e REsp 1.171.755, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 08.02.10.

2. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  Cinge-se a controvérsia 

acerca da necessidade de prévia intimação do interessado para que a União possa alterar o valor a ser 

utilizado como base de cálculo para a cobrança de taxa de ocupação de terrenos de marinha, bem 

como o critério de reajuste da referida exação.

A questão não é nova e a decisão agravada não comporta retoques, porquanto proferida 

em harmonia com a iterativa jurisprudência desta Corte.

A taxa de ocupação está prevista no artigo 127 do Decreto-Lei nº 9.760/46 e foi 

regulamentada no artigo 1º do Decreto-Lei nº 2.398/87, que tem o seguinte teor:

Art. 1° A taxa de ocupação de terrenos da União, calculada sobre o valor do 
domínio pleno do terreno, anualmente atualizado pelo Serviço do Patrimônio da União 
(SPU), será, a partir do exercício de 1988, de: 

I - 2% (dois por cento) para as ocupações já inscritas e para aquelas cuja 
inscrição seja requerida, ao SPU, até 30 de setembro de 1988; e 

II - 5% (cinco por cento) para as ocupações cuja inscrição seja requerida ou 
promovida ex officio , a partir de 1° de outubro de 1988. (grifei)

O art. 28 da Lei nº 9.784/99 dispõe que "devem ser objeto de intimação os atos do processo 

que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de 

direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse".

A mera atualização do valor de domínio pleno não se enquadra no referido artigo 28 da  Lei 

n. 9.784/99, não havendo legislação que exija a prévia intimação dos recorridos.

Cabe reconhecer que é desnecessária prévia intimação do ocupante para acompanhar o 

processo de atualização anual do domínio pleno, com base no Decreto nº 2.398/87, ficando assegurados 

aos administrados os recursos necessários após a divulgação dos novos valores.

Sendo desnecessária a intimação, não há de se falar em violação no procedimento previsto 
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no artigo 28 da Lei nº 9.784/99. Nesse sentido, confiram-se os arestos a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. NOVA AVALIAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO 
PLENO. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. DESNECESSIDADE.

1. Desnecessária prévia intimação do ocupante para acompanhar o processo de 
atualização anual do domínio pleno, com base no Decreto n. 2.398/87, ficando assegurado 
aos administrados os recursos necessários após a divulgação dos novos valores. 
Precedente: REsp 1132403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 11.11.09; AgRg 
no Ag 1215005/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.02.10; REsp 1182063/SC, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 19.03.10; REsp 1171755, Rel. Herman Benjamin, DJe de 08.02.10; 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 01.03.10.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.182.063/SC, DJe de 
26.08.10);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
REAJUSTE. NOVA AVALIAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. PRÉVIA 
INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. DESNECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. É possível reajustar a taxa de ocupação com base em nova avaliação do 
imóvel. Precedente: REsp 1152279/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/12/2009.

3. É desnecessária prévia intimação do ocupante para acompanhar o processo de 
avaliação do domínio pleno. Precedente: REsp 1132403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2009.

4. Agravos regimentais não providos (AgRg no REsp 1096029/SC, deste Relator, 
DJe de 26.03.10);

ADMINISTRATIVO. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO 
PATRIMONIAL.

1. Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fulcro na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região em 
que, por unanimidade, negou-se provimento à apelação interposta contra sentença exarada 
nos autos de mandado de segurança cujo objetivo é assegurar o pagamento de parcelas da 
taxa de ocupação referente ao exercício de 2007 sem o respectivo aumento imputado pela 
Administração Pública.

2. Nas razões do especial, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 1º do 
Decreto n. 2.398/87 e 67 e 101 do Decreto-lei n. 9.760/46, ao argumento de que a 
legalidade da majoração da taxa de ocupação de terreno da marinha, que se efetivou 
mediante a atualização do valor do imóvel, é regulada por normas específicas, que 
dispensam a participação do administrado, razão pela qual é desnecessária a prévia 
notificação da parte sobre a reavaliação do seu imóvel.

3. Na forma que dispõe o art. 1º do Decreto n. 2.398/87, compete ao Serviço do 
Patrimônio da União - SPU a atualização anual da taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha.

4. O recorrido sustenta a ilegalidade de tal procedimento, firme no que dispõe o 
art. 28 da Lei n. 9.784/99, segundo o qual "[d]evem ser objeto de intimação os atos do 
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processo que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou 
restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse".

5. São os dois os motivos iniciais pelos quais que a norma contida no art. 28 da 
Lei n. 9.784/99 cede lugar à aplicação do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.

6. Em primeiro lugar, o Decreto n. 2.398/87 é diploma normativo específico, 
incidindo, no caso, os arts. 2º, § 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil e 69 da Lei n. 
9.784/99.

7. Em segundo lugar, não se trata de imposição de deveres ou ônus ao 
administrado, mas de atualização anual da taxa de ocupação dos terrenos de marinha. à luz 
do art. 28 da Lei n. 9.784/99 - e da jurisprudência desta Corte Superior -, a classificação de 
certo imóvel como terreno de marinha, esta sim depende de prévio procedimento 
administrativo, com contraditório e ampla defesa, porque aí há, em verdade, a imposição 
do dever.

8. Ao contrário, a atualização das taxas de ocupação - que se dá com a 

atualização do valor venal do imóvel - não se configura como imposição ou mesmo 

agravamento de um dever, mas sim recomposição de patrimônio, devida na forma 

da lei. Daí porque inaplicável o ditame do dispositivo mencionado.
9. Não fosse isso suficiente, cumpre destacar que é possível a incidência, na 

espécie, embora com adaptações, daquilo que vem sendo decidido pelo Superior Tribunal 
de Justiça acerca da atualização da planta de imóveis para fins de cobrança de IPTU.

10. Nestes casos, é necessária a edição de lei (princípio da legalidade), mas não é 
necessário que o Poder Público abra procedimento administrativo prévio para justificar os 
comandos legais que venham a ser publicados.

11. A Súmula n. 160 desta Corte Superior diz que "[é] defeso, ao município, 
atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice oficial de correção 
monetária".

12. Veja-se, no entanto, que a vedação imposta pelo verbete sumular diz respeito 
apenas ao meio utilizado para a atualização - qual seja, o decreto -, por conta do princípio 
da legalidade tributária, nada tendo a ver com uma impossibilidade genérica de atualização 
anual da base de cálculo do imposto através de revisitação da planta de valores venais ou 
com a necessidade de que, antes de editada a norma adequada para revisão da base de 
cálculo, seja aberto contraditório e ampla defesa a todos os interessados.

13. Similarmente, no caso das taxas de ocupação dos terrenos de marinha, é 
despiciendo procedimento administrativo prévio com participação dos administrados 
interessados, bastando que a Administração Pública siga as normas do Decreto n. 2.398/87 
no que tange à matéria.

14. Após a divulgação da nova planta de valores venais e da atualização dela 
advinda, aí sim os administrados podem recorrer administrativa e judicialmente dos pontos 
que consideram ilegais ou abusivos.

15. Não há, portanto, que se falar em necessidade de contraditório para a 
incidência do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.

16. Lembre-se que o o mandado de segurança no qual se originou o presente 
especial tinha como causa de pedir a ilegalidade do procedimento administrativo que 
culminou com a majoração (por atualização) da taxa de ocupação, por ausência de 
participação do impetrante, o que caracterizaria violação a seu direito líqüido e certo. Não 
se discute aqui, portanto, a abusividade da atualização, até porque este tipo de situação seria 
incompatível com o rito próprio do mandado de segurança.

17. Daí porque, reconhecida a desnecessidade do contraditório prévio, impõe-se a 
denegação da ordem, sem que isso gere contradição com o que foi dito acima, vale dizer, a 
possibilidade de os administrados se socorrerem do Judiciário para fins de discussão da 
abusividade dos valores cobrados.
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18. Recurso especial provido (REsp 1132403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2009).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.215.005/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

25.02.10; REsp 1.171.755, Rel. Herman Benjamin, DJe de 08.02.10 e REsp 1.146.556/SC, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 01.03.10.

Além disso, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 2.398/87, a atualização da taxa de 

ocupação dos terrenos de marinha deve ser realizada com base no valor do domínio pleno do terreno, 

anualmente atualizado pelo Serviço do Patrimônio da União (SPU). Nesse toar, são os seguintes 

julgados: 

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS – INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF – TERRENO DE MARINHA – MAJORAÇÃO DA 
TAXA DE OCUPAÇÃO PELO VALOR DE MERCADO DO IMÓVEL – POSSIBILIDADE 
– DECRETOS-LEIS 9.760/1946 E 2.398/1987 – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ 
APLICÁVEL, INCLUSIVE, AOS RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS PELA 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL – RECURSO ESPECIAL 
NÃO-CONHECIDO (REsp 1161439/SC,  Rel. Min.Humberto Martins, DJe de 15.12.09); 

ADMINISTRATIVO – MAJORAÇÃO DA TAXA DE OCUPAÇÃO PELO 
VALOR DE MERCADO DO IMÓVEL – POSSIBILIDADE – DECRETOS-LEIS 
9.760/1946 E 2.398/1987 – RECURSO ESPECIAL PROVIDO (REsp 1160920/SC,  Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 15.12.09); 

ADMINISTRATIVO. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO 
PATRIMONIAL.

1. Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fulcro na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região em 
que, por unanimidade, negou-se provimento à apelação interposta contra sentença exarada 
nos autos de mandado de segurança cujo objetivo é assegurar o pagamento de parcelas da 
taxa de ocupação referente ao exercício de 2007 sem o respectivo aumento imputado pela 
Administração Pública.

2. Nas razões do especial, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 1º do 
Decreto n. 2.398/87 e 67 e 101 do Decreto-lei n. 9.760/46, ao argumento de que a 
legalidade da majoração da taxa de ocupação de terreno da marinha, que se efetivou 
mediante a atualização do valor do imóvel, é regulada por normas específicas, que 
dispensam a participação do administrado, razão pela qual é desnecessária a prévia 
notificação da parte sobre a reavaliação do seu imóvel.

3. Na forma que dispõe o art. 1º do Decreto n. 2.398/87, compete ao Serviço do 
Patrimônio da União - SPU a atualização anual da taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha.

4. O recorrido sustenta a ilegalidade de tal procedimento, firme no que dispõe o 
art. 28 da Lei n. 9.784/99, segundo o qual "devem ser objeto de intimação os atos do 
processo que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou 
restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse".
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5. São os dois os motivos iniciais pelos quais que a norma contida no art. 28 da 
Lei n. 9.784/99 cede lugar à aplicação do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.

6. Em primeiro lugar, o Decreto n. 2.398/87 é diploma normativo específico, 
incidindo, no caso, os arts. 2º, § 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil e 69 da Lei n. 
9.784/99.

7. Em segundo lugar, não se trata de imposição de deveres ou ônus ao 
administrado, mas de atualização anual da taxa de ocupação dos terrenos de marinha. à luz 
do art. 28 da Lei n. 9.784/99 - e da jurisprudência desta Corte Superior -, a classificação de 
certo imóvel como terreno de marinha, esta sim depende de prévio procedimento 
administrativo, com contraditório e ampla defesa, porque aí há, em verdade, a imposição 
do dever.

8. Ao contrário, a atualização das taxas de ocupação - que se dá com a 

atualização do valor venal do imóvel - não se configura como imposição ou mesmo 

agravamento de um dever, mas sim recomposição de patrimônio, devida na forma 

da lei. Daí porque inaplicável o ditame do dispositivo mencionado.
9. Não fosse isso suficiente, cumpre destacar que é possível a incidência, na 

espécie, embora com adaptações, daquilo que vem sendo decidido pelo Superior Tribunal 
de Justiça acerca da atualização da planta de imóveis para fins de cobrança de IPTU.

10. Nestes casos, é necessária a edição de lei (princípio da legalidade), mas não é 
necessário que o Poder Público abra procedimento administrativo prévio para justificar os 
comandos legais que venham a ser publicados.

11. A Súmula n. 160 desta Corte Superior diz que "[é] defeso, ao município, 
atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice oficial de correção 
monetária".

12. Veja-se, no entanto, que a vedação imposta pelo verbete sumular diz respeito 
apenas ao meio utilizado para a atualização - qual seja, o decreto -, por conta do princípio 
da legalidade tributária, nada tendo a ver com uma impossibilidade genérica de atualização 
anual da base de cálculo do imposto através de revisitação da planta de valores venais ou 
com a necessidade de que, antes de editada a norma adequada para revisão da base de 
cálculo, seja aberto contraditório e ampla defesa a todos os interessados.

13. Similarmente, no caso das taxas de ocupação dos terrenos de marinha, é 
despiciendo procedimento administrativo prévio com participação dos administrados 
interessados, bastando que a Administração Pública siga as normas do Decreto n. 2.398/87 
no que tange à matéria.

14. Após a divulgação da nova planta de valores venais e da atualização dela 
advinda, aí sim os administrados podem recorrer administrativa e judicialmente dos pontos 
que consideram ilegais ou abusivos.

15. Não há, portanto, que se falar em necessidade de contraditório para a 
incidência do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.

16. Lembre-se que o o mandado de segurança no qual se originou o presente 
especial tinha como causa de pedir a ilegalidade do procedimento administrativo que 
culminou com a majoração (por atualização) da taxa de ocupação, por ausência de 
participação do impetrante, o que caracterizaria violação a seu direito líqüido e certo. Não 
se discute aqui, portanto, a abusividade da atualização, até porque este tipo de situação seria 
incompatível com o rito próprio do mandado de segurança.

17. Daí porque, reconhecida a desnecessidade do contraditório prévio, impõe-se a 
denegação da ordem, sem que isso gere contradição com o que foi dito acima, vale dizer, a 
possibilidade de os administrados se socorrerem do Judiciário para fins de discussão da 
abusividade dos valores cobrados.

18. Recurso especial provido. (REsp 1132403/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 11.11.09).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JACIR PAMPLONA
ADVOGADO : FÁBIO VINÍCIUS GUERO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACIR PAMPLONA
ADVOGADO : FÁBIO VINÍCIUS GUERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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